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    5. NOVAS ESPÉCIES


    QUAL É A ORIGEM DA DIVERSIDADE BIOLÓGICA? Esse problema profundamente importante poderá ser resolvido mais rapidamente se reconhecermos que a evolução cria dois padrões ao longo do tempo e do espaço. Imaginemos uma espécie de borboleta de asas azuis evoluindo para uma outra espécie de asas roxas. Houve evolução, mas restou apenas um tipo de borboleta. Agora imaginemos outra espécie de borboleta, também de asas azuis. No curso de sua evolução, ela se divide em três espécies, de asas roxas, vermelhas e amarelas, respectivamente. Os dois modelos de evolução são, portanto, a mudança vertical na população original e a especiação, que é a mudança vertical mais o desmembramento da população original em múltiplas raças ou espécies. A primeira borboleta azul sofreu uma mudança vertical pura, sem especiação. A segunda borboleta azul sofreu mudança vertical pura mais especiação. Especiação exige evolução vertical, mas evolução vertical não requer especiação. A origem da maior parte da diversidade biológica é, em suma, um subproduto da evolução.


    A mudança vertical é basicamente o que Darwin tinha em mente quando publicou sua obra-mestra, em 1859. O título completo do livro conta toda a história: On the origin of species by means of natural selection, or the preservation of favoured races in the struggle for life [Da origem das espécies por meio da seleção natural, ou a preservação de raças favorecidas na luta pela vida]. Em essência, Darwin afirmou que certos tipos hereditários de uma espécie (as “raças favorecidas”) sobrevivem à custa de outros e, ao fazê-lo, vão transformando a constituição de toda a espécie ao longo de gerações. Uma espécie pode ser alterada tão extensamente pela seleção natural que se torna uma espécie diferente, disse Darwin. No entanto, por mais tempo que transcorra, por mais mudanças que ocorram, continua a haver somente uma espécie. Para criar uma diversidade que vá além da simples variação entre organismos concorrentes, a espécie precisa desmembrar-se em duas ou mais durante o curso da evolução vertical.


    Darwin compreendeu de uma maneira geral a diferença entre evolução vertical e o desmembramento das espécies, mas carecia do conceito de espécie biológica fundamentado no isolamento reprodutivo. Como resultado, não descobriu o processo pelo qual ocorre a multiplicação. Suas ideias sobre diversidade permaneceram obscuras. Nesse sentido, o título abreviado Da origem das espécies é ilusório.


    A distinção entre os dois modelos de evolução é ilustrada em detalhes concretos pela evolução humana. O mais antigo hominídeo conhecido no registro fóssil é o homem-macaco Australopithecus afarensis. Um hominídeo, para ser tecnicamente explícito, é um membro da família Hominidae, que inclui o Homo sapiens moderno e espécies humanas e humanoides mais antigas. Quando A. afarensis vivia nas savanas e matas da África, 5 a 3 milhões de anos atrás, era, de acordo com as evidências disponíveis, a única espécie desse tipo. Os escassos fósseis de que dispomos revelam que os adultos caminhavam de uma maneira bípede vagamente similar à do Homo sapiens. Essa postura era, e é, única entre todos os mamíferos. Permitiu aos homens-macacos carregar coisas em seus braços e mãos. Eles ou seus descendentes tornaram-se capazes de transportar crianças, ferramentas e alimentos por longas distâncias. Talvez tenham estabelecido acampamentos (embora não disponhamos de evidências de épocas tão remotas) e, desse hábito, estabeleceram uma divisão de trabalho entre aqueles que permaneciam em casa para cuidar do acampamento e aqueles que buscavam alimentos fora. Em termos de cérebro, A. afarensis não chegava a ser conspicuamente bem-dotado. Sua capacidade craniana não era maior que a dos chimpanzés modernos, cerca de quatrocentos centímetros cúbicos. Mas o cenário estava pronto para o avanço evolutivo rumo à humanidade.


    Com o passar do tempo, não mais do que 2 milhões de anos atrás, as primeiras populações de homens-macacos já tinham evoluído e se desmembrado em pelo menos três espécies distintas. Duas delas, os homens-macacos avançados Australopithecus boisei e Australopithecus robustus, tinham cerca de um metro e meio de altura, com uma crista óssea semelhante à dos gorilas no meio do crânio e que sustentava enormes músculos mandibulares. Eram provavelmente vegetarianos, usando dentes molares de até dois centímetros para esmagar sementes e dilacerar vegetais duros, como fazem os gorilas hoje. A terceira espécie que derivou dos homens-macacos primitivos, Homo habilis, aproximava-se mais do verdadeiro ser humano no sentido contemporâneo, o suficiente para que os antropólogos o retirassem do gênero Australopithecus e o incluíssem no Homo. Tinha pouco menos de um metro e meio e pesava cerca de 45 quilos. Sua forma era essencialmente a do H. sapiens moderno, com uma notável exceção: o volume do cérebro variava entre seiscentos e oitocentos centímetros cúbicos, ainda somente metade do volume cerebral do H. sapiens moderno, mas consideravelmente maior que o dos chimpanzés.


    No milhão de anos que se seguiu os homens-macacos desapareceram, e com eles a maior parte da diversidade de hominídeos. H. habilis sobreviveu e continuou a evoluir em tamanho e capacidade craniana, lentamente a princípio e depois cada vez mais depressa. Metamorfoseou-se na espécie intermediária Homo erectus, chegando a esse nível, ou “grau evolutivo”, como os biólogos gostam de chamá-lo, há cerca de 1,5 milhão de anos. Em algum momento de sua história primeva, H. erectus expandiu a sua distribuição geográfica da África para a Europa e a Ásia.


    Fósseis encontrados em Zhoukoudian, perto de Pequim, China, confirmam a evolução nos 250 mil anos subsequentes. O tamanho do cérebro aumentou constantemente, de 915 para 1140 centímetros cúbicos, enquanto as ferramentas de pedra concebidas por esses “homens de Pequim” foram se tornando cada vez mais sofisticadas. Nas populações de H. erectus que se espalharam pelo Velho Mundo, o tamanho do cérebro e a dentição progrediram até atingir níveis essencialmente modernos, há cerca de meio milhão de anos. A cronoespécie H. sapiens — a espécie moderna derivada de espécies arcaicas por evolução vertical — havia chegado. Seu diagnóstico taxionômico é extraordinário: cérebro 3,2 vezes maior que o de um macaco do tamanho humano abrigado num crânio esférico; mandíbula e dentes frágeis; corpo mantido ereto sobre pernas traseiras alongadas; a pele quase sem pelo, exceto para aquecer a cabeça e exibir a genitália; órgãos internos sustentados por uma pelve em forma de bacia; polegar descomunalmente comprido para um primata, transformando a mão num instrumento capaz de manipular ferramentas; mente adaptada à linguagem simbólica e à memória semântica com a ajuda de requintados centros de controle da fala localizados no córtex parietal.


    A evolução humana pode ser recapitulada através dos dois modelos de evolução: os hominídeos sofreram uma modesta especiação durante o período inicial em que eram homens-macacos, seguida pela extinção de todas as linhas exceto a única espécie de evolução rápida Homo. O Australopithecus afarensis ancestral provavelmente tinha uma dieta generalizada. Os hominídeos que o sucederam combinaram evolução vertical e a formação completa de espécie reforçada pelo isolamento reprodutivo. A espécie se distribuiu em diferentes nichos à maneira típica dos grupos bem-sucedidos de animais em expansão. Os homens-macacos Australopithecus boisei e A. robustus foram se tornando cada vez mais vegetarianos. Homo habilis, que já divergira o suficiente para ser colocado num gênero próprio, acrescentou carne à sua dieta por meio da caça e da necrofagia. Ao mesmo tempo, ele evidentemente consumia suficiente matéria vegetal para manter o que seria hoje chamado de uma dieta balanceada. Então os homens-macacos desapareceram, possivelmente levados à extinção pelo H. habilis ou seu descendente, H. erectus. O que se seguiu foi basicamente a evolução de uma única espécie percorrendo a série de H. habilis para H. erectus para H. sapiens.


    A maioria das espécies de animais e de plantas, incluindo H. sapiens, preserva sua identidade simplesmente não se cruzando com outras espécies. Mas como ocorre essa segregação? O processo, como nós o compreendemos, é surpreendentemente simples. Toda mudança evolutiva que reduz as chances de produzir híbridos férteis é capaz de produzir uma nova espécie. O motivo é que o surgimento de híbridos férteis é um procedimento complicado e delicado, mais ou menos como pôr em órbita um veículo espacial. Um imenso número de partes precisa funcionar corretamente, e a sincronia de operação dessas partes precisa ser quase perfeita ou a missão fracassará. Consideremos um macho da espécie A e uma fêmea da espécie B tentando criar uma progênie híbrida fértil. Como são geneticamente diferentes um do outro, as coisas podem dar errado. Os dois indivíduos talvez queiram acasalar-se em lugares diferentes. Poderão tentar se cruzar em diferentes estações do ano ou horas do dia. Seus sinais nupciais podem ser mutuamente incompreensíveis. E, mesmo se os representantes das duas espécies chegarem a se acasalar, a progênie talvez não consiga chegar à maturidade — ou, chegando à maturidade, poderá revelar-se estéril. O surpreendente não é que a hibridação possa falhar, mas que chegue a ocorrer. A origem das espécies é, portanto, simplesmente a evolução de alguma diferença — qualquer diferença — que, sob condições naturais, impeça a produção de híbridos férteis entre populações.


    Os biólogos referem-se circunspectamente a todas as coisas que fracassam como sendo “mecanismos intrínsecos de isolamento”. Por intrínsecos eles querem dizer hereditários, ou, em outras palavras, diferenças prescritas pelos genes das populações opostas. Não estão se referindo a algo extrínseco, como um rio ou uma cordilheira de montanhas, que mantém as populações A e B afastadas. Nenhum mecanismo intrínseco de isolamento pode interferir em nenhum dos passos do processo reprodutivo se for para as duas populações permanecerem como a mesma espécie. Se surgir um desses mecanismos em alguma das etapas, ele irá dividir as populações em duas espécies distintas. Distintas, isto é, se aceitarmos o conceito de espécie biológica — que temos de aceitar para evitar o caos em discussões gerais sobre evolução.


    É preciso evitar o caos por todos os meios. Tomemos qualquer grupo de espécies que se reproduzam sexualmente e que vivam juntas numa mesma região geográfica. Elas estão isoladas umas das outras em termos de reprodução por seus próprios mecanismos distintivos de isolamento. Essa é apenas uma maneira formal de dizer que alguma diferença hereditária entre as espécies, examinadas duas a duas, impede-as de produzir grandes números de híbridos férteis.


    Consideremos os papa-moscas do gênero Empidonax, pequenos pássaros que se empoleiram nos galhos das árvores ou em fios elétricos e saem em disparada de vez em quando para apanhar insetos voadores. Cinco espécies ocorrem juntas no Norte dos Estados Unidos. Elas permanecem geneticamente distintas em parte porque preferem hábitats diferentes. Por exemplo:


    


    •  Papa-moscas mínimo (E. minimus): matas abertas e terras cultivadas


    •  Papa-moscas dos amieiros (E. alnorum): pântanos de amieiros e moitedos úmidos


    •  Papa-moscas de barriga amarela (E. flaviventris): matas de coníferas e brejos frios


    


    Além disso, cada espécie tem seu próprio pio identificador durante a época de acasalamento, o que, acrescido da escolha do hábitat, deixa pouco espaço para enganos e para a criação de híbridos.


    A possibilidade de erro não tem limites, de modo que é infindável a variedade de mecanismos intrínsecos de isolamento. Exemplos encontrados por pesquisadores de campo não são apenas a substância da biologia acadêmica; também explicam em boa parte uma história natural cheia de maravilhas e de outra forma indecifrável. Alguns exemplos:


    • As mariposas gigantes de bichos-da-seda da América do Norte (família Saturniidae) voam e acasalam-se no final da tarde e durante a noite. As fêmeas atraem os machos a distâncias de até vários quilômetros liberando um poderoso aroma. Para tanto, soltam um saco eversivo que fica dobrado na extremidade traseira do corpo e lançam no ar o perfume de atração, deixando que evapore e se disperse com o vento. Os machos são extremamente suscetíveis a esse estimulante sexual. Se detectam apenas algumas moléculas, voam contra o vento à procura das fêmeas. Cada espécie dessas mariposas gigantes de bichos-da-seda é sexualmente ativa apenas durante um intervalo limitado de tempo em cada ciclo diário, conforme abaixo:


    


    •  Fêmeas de mariposas promethea (Callosamia promethea): chamam das dezesseis às dezoito horas aproximadamente


    •  Fêmeas de mariposas polyphemus (Antheraea polyphemus): chamam das 22 às quatro horas aproximadamente


    •  Fêmeas de mariposas cecropia (Hyalaphora cecropia): chamam das três às quatro horas aproximadamente


    


    E assim por diante para todas as 69 espécies da família Saturniidae da América do Norte; cada uma das quais, pelo que sabemos, tem a sua própria heure d’amour. Estimulados durante o voo, os machos selecionam fêmeas de sua própria espécie não apenas pela hora dos chamados mas também pela composição química dos estimulantes sexuais. Poucos enganos são cometidos — possivelmente nenhum — graças à combinação de hora e cheiro, e assim poucos híbridos chegam a existir — possivelmente nenhum.


    • Entre as aranhas da família Salticidae [chamadas vagabundas ou saltadoras por não construírem teias e pularem sobre suas presas], os machos reconhecem as fêmeas de sua própria espécie pela visão. Ao fazer a corte diante da fêmea, seu aspecto visual, que pode ser notavelmente colorido dependendo da espécie, é instantaneamente reconhecido, seja pelos olhos perspicazes da aranha-fêmea, seja por observadores humanos. Nas matas e campos da Nova Inglaterra, vive uma espécie com fronte vermelha, cara branca e quelíceras pretas. Há uma outra com fronte cinzenta, cara vermelha e quelíceras brancas. Ainda outra com fronte e cara pretas e uma penugem branca envolvendo as quelíceras como regalos de arminho. E ainda outra com tufos de pelos elevados atrás da cabeça. Os machos se postam e dançam diante das fêmeas. Os de uma espécie suplementam as listras verticais amarelas e pretas de suas quelíceras levantando sobre a cabeça patas amarelas de pontas pretas, num gesto que lembra rendição. Os de outras espécies balançam para cima e para baixo, meneiam-se de um lado para outro, dobram o abdômen sobre a cabeça ou viram-no para o lado, ou levantam as patas dianteiras e sacodem-nas de lá para cá como bandeirolas semafóricas. Quando os biólogos oferecem às fêmeas uma escolha entre machos, as aranhas usam as cores e os movimentos para selecionar parceiros de sua própria espécie.


    • As helicônias (família Heliconiaceae) são em sua maioria plantas tropicais americanas polinizadas por beija-flores, que são atraídos por enormes inflorescências chamadas brácteas e abundantes quantidades de néctar. Os beija-flores reagem a essa extravagante generosidade carregando o pólen das helicônias com rapidez e eficiência. Prestam bons serviços às plantas, mas há um problema: os pássaros gostam de visitar mais de uma espécie de helicônia, criando o risco de hibridação. As helicônias resolvem o problema desenvolvendo partes de flores de tamanhos diferentes. Cada espécie fixa seu pólen numa zona específica do corpo dos beija-flores. Os beija-flores, por sua vez, depositam o pólen somente nos estigmas das flores de mesmo comprimento, ou seja, somente em flores que pertencem à mesma espécie.


    Podemos vasculhar todo o catálogo dos biólogos sobre os procedimentos evolutivos pelos quais as espécies evitam hibridação e dificilmente encontraremos dois repetidos nos mesmos detalhes. Desde cores brilhantes até cheiros sedutores e cantos melodiosos, muitos dos mais elaborados e mais belos aparatos da natureza funcionam como mecanismos intrínsecos de isolamento.


    


    


    Mas devemos ir com calma: tenho falado sobre a origem das espécies em uma linguagem paradoxal. Na linguagem tradicional da biologia, os “mecanismos” têm “funções”. Todavia, eles representam tudo o que pode dar errado, não o que pode dar certo. Em outras palavras, a beleza emerge do erro. Como essas percepções aparentemente contraditórias podem ser ambas verdadeiras? A resposta, baseada em estudos de muitas populações em estado selvagem, é esta: as diferenças entre as espécies costumam se originar como traços que as adaptam ao meio ambiente, não como dispositivos de isolamento reprodutivo. As adaptações também podem servir como mecanismos intrínsecos de isolamento, mas isso é acidental. A especiação é um subproduto da evolução vertical.


    Para compreendermos o porquê desse estranho relacionamento, devemos considerar um modo especial mas extremamente difundido de diversificação chamado especiação geográfica. Tomemos uma população imaginária de aves — digamos, papa-moscas — que tenha se desmembrado durante a última glaciação na América do Norte. Ao longo de vários milhares de anos, a população que vivia no que seria hoje o Sudoeste dos Estados Unidos adaptou-se a uma vida em matas abertas, ao passo que uma outra população, no Sudeste dos Estados Unidos, adaptou-se a uma vida em florestas pantanosas. Essas diferenças, estritamente funcionais, foram adquiridas independentemente. Permitiram às aves sobreviver e se reproduzir melhor nos hábitats mais acessíveis ao sul do front glacial. Com o recuo do gelo, as duas populações expandiram sua distribuição geográfica até se encontrarem e se misturarem no que seria hoje o Norte dos Estados Unidos. Hoje, uma delas procria em matas abertas, e a outra, em pântanos. Dadas as diferenças de seus hábitats preferidos, que se baseiam nas diferenças hereditárias adquiridas durante um período de separação geográfica forçada, é improvável que as duas populações recém-evoluídas se associem durante a temporada de acasalamento e produzam híbridos. Assim, as diferenças adaptativas quanto ao hábitat passaram acidentalmente a servir como um mecanismo de isolamento.


    Poderia haver também outros traços divergentes entre essas duas populações de aves durante o seu período de separação geográfica, incluindo os cantos usados pelos machos para atrair as fêmeas e os lugares na floresta preferidos para a construção de ninhos. Qualquer uma dessas diferenças hereditárias poderia diminuir as chances de acasalamento entre os adultos das matas e os adultos dos brejos. E, caso cheguem a se acasalar, os traços recém-desenvolvidos dos híbridos serão intermediários: não serão bem apropriados nem para as matas abertas nem para os pântanos. Consequentemente, os híbridos terão menos chances de sobreviver. Qualquer tipo de barreira, de diferenças de hábitat a híbridos inadaptados, atuará como uma barreira intrínseca se for suficientemente forte. As duas populações terão se tornado espécies distintas porque estarão reprodutivamente isoladas quando se encontrarem sob condições naturais. Uma única espécie ancestral, de épocas pré-glaciais, desmembrou-se em duas espécies como um resultado inteiramente incidental da evolução vertical de suas populações separadas por uma barreira geográfica.


    A fissão dessa espécie de papa-moscas é uma síntese simplificada de eventos reais de especiação ocorridos na América do Norte durante a última glaciação. Coisas semelhantes se repetiram em muitas partes do mundo, entre inúmeros tipos de plantas e animais, ao longo de centenas ou milhares de anos. O processo inicia-se com barreiras geográficas que surgem e desaparecem, promovendo a origem de um conjunto aleatório de mecanismos de isolamento hereditário que se prova suficiente para impedir que espécies recém-formadas se entrecruzem quando efetivamente entram em contato. Os biólogos evolucionistas descobriram uma variedade imensa dessas barreiras, como se pode ver nos exemplos abaixo:


    • Na bacia amazônica, as secas às vezes subdividem a mata em trechos descontínuos de floresta. Algumas das populações animais e vegetais assim isoladas começam a divergir. Outras populações são fragmentadas por mudanças nos cursos dos rios que repetidamente abrem e fecham os corredores de floresta pluvial que unem os diversos trechos descontínuos.


    • Ao longo da costa da Nova Guiné, trechos da plataforma continental são parcialmente submersos quando o nível do mar sobe. As partes mais elevadas permanecem como ilhas acima da água, e as populações restritas a elas começam a divergir.


    • As ilhas do Havaí são colonizadas por aves, grilos, vespas, zigópteros, besouros, caracóis, plantas floríferas e outros tipos de organismos errantes que chegam soprados pelo vento. Quando os primeiros colonizadores se multiplicam e se espalham, eles vão evoluindo conforme cada um dos ambientes distintos das ilhas e, portanto, vão divergindo das populações ancestrais que deixaram para trás nos continentes da América do Norte e da Ásia. Além disso, vão também se espalhando de ilha para ilha do arquipélago havaiano, e de vale em vale, e ao longo das cumeeiras do interior montanhoso de cada ilha, gerando novas populações isoladas e divergentes. Uma única espécie que tenha colonizado o Havaí há 100 mil anos pode facilmente ter gerado centenas de espécies, todas atualmente endêmicas a uma determinada ilha, vale ou cumeeira.


    Ressaltei as imperfeições de uma espécie como uma unidade natural. As suas jaças são consequência inevitável das particularidades da história. Todas as populações de animais existem num estado altamente dinâmico, aumentando de tamanho se puderem, avançando sobre novos territórios quando permitido, evoluindo em novas direções quando a oportunidade surge. O mero acaso tem um grande peso para orientá-las em sua trajetória evolutiva.
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    Uma espécie se multiplica em duas ou mais espécies filhas quando suas populações são isoladas tempo suficiente umas das outras por barreiras geográficas. Neste exemplo, que é um amálgama de casos reais, a espécie-mãe está inicialmente distribuída por uma paisagem quase só de pradarias (acima). Mas o clima local vai ficando mais úmido, e um rio acaba por dividir a espécie em duas. Agora uma população vive nas pradarias, e a outra, em matas (abaixo).
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    Com o tempo, as duas populações vão evoluindo separadamente, até atingir o nível de uma nova espécie (acima). Quando a barreira do rio desaparece, as duas formas são capazes de viver juntas sem se cruzar (abaixo).


    


    Consideremos um ambiente biologicamente diverso como um vale florestal em Kauai, uma plataforma de água rasa ao longo da costa do lago Vitória, ou um brejo de ciprestes no Norte da Flórida. Algumas das espécies residentes são individualmente especializadas para nichos restritos e estão limitadas a distribuições geográficas pequenas. Sua capacidade de dispersão é fraca, seus parentes próximos, poucos ou inexistentes. A sua evolução vertical vai se arrastando, e a especiação é interrompida. Elas não apresentam raças geográficas e têm poucas perspectivas de se multiplicar. No extremo oposto temos outras espécies que possuem hábitos alimentares flexíveis e são excelentes dispersadoras. Formam novas populações com facilidade e ocupam rapidamente novos nichos, sejam de dieta, hábitat ou época de atividade. Seu potencial de diversificação é elevado, e vão se acumulando espécies nos mesmos lugares através de ciclos repetidos de dispersão e reinvasão.


    Se atentarmos para este último grupo de populações que se desenvolvem ativamente, é provável que encontremos todos os estágios de especiação geográfica conforme interpretada pela teoria prevalecente. No primeiro estágio, a população se dispersa continuamente por toda a sua distribuição geográfica, e todos os seus organismos se cruzam livremente. Há pouca ou nenhuma diferença entre um extremo da sua distribuição e outro. No estágio seguinte, a população ainda está distribuída continuamente, mas se dividiu em subespécies. Quando as subespécies se encontram, elas se entrecruzam livremente. Imaginemos uma raça de borboletas no Texas com grandes manchas nas asas, e outra no Mississippi sem as manchas. Quando as duas subespécies se encontram na Louisiana e se entrecruzam, as borboletas resultantes têm manchas de tamanho médio. Aquelas próximas ao Texas têm manchas maiores, tendendo ao tamanho máximo que prevalece naquele estado; aquelas próximas ao Mississippi têm manchas muito pequenas, tendendo à condição sem adornos do Mississippi.


    O tempo passa e, num estágio mais avançado, as subespécies ainda são capazes de se entrecruzar livremente quando se encontram. Mas agora elas passaram a divergir em muitas qualidades genéticas. Borboletas de uma mesma população podem diferir não apenas quanto ao desenho das asas mas também quanto ao tamanho, à planta alimentar preferida, à taxa de crescimento das lagartas, e assim por diante em quaisquer combinações das centenas de traços sujeitos a variação genética. A divergência das subespécies será acelerada se alguma barreira física, como um rio largo ou um corredor de pradaria árida, separar as duas populações e restringir o fluxo de genes entre elas.


    Por fim, as duas populações divergiram tanto que não se cruzam mais quando se encontram: transformaram-se em espécies biológicas distintas. Nossas duas espécies de borboletas agora coexistem na Louisiana, mantidas separadas por diferenças na época de acasalamento, no comportamento de escolha dos parceiros ou em algum outro mecanismo intrínseco de isolamento concomitante ou não — em outras palavras, uma incapacidade herdada de misturar suas atividades reprodutoras. Poucos híbridos ocorrem na zona de sobreposição, ou nenhum.


    Esse modelo clássico de especiação geográfica apresenta um retrato bem claro e ordenado. Possui um cerne de verdade, mas a evolução real é muito mais confusa. Na realidade, a evolução é tão confusa que uma descrição fiel de casos reais converte a ciência em história natural, em que detalhes singulares são tão importantes quanto os princípios pelos quais são explicados.


    


    


    Consideremos as subespécies. Essa categoria parece ser um passo intermediário inevitável de uma progressão aristotélica que vai de subespécie nenhuma para subespécie para espécie. Mas o que é exatamente uma subespécie? Os livros didáticos definem-na como uma raça geográfica, uma população com traços distintivos que ocupa uma parte da distribuição geográfica da espécie.


    Mas o que é então uma população? E aqui nos enrascamos. É fácil afirmar que uma população claramente definida, reconhecível por qualquer um à primeira vista, ocupa uma parte exclusiva da distribuição geográfica de uma espécie. E os geneticistas gostam de acrescentar, para fins de clareza matemática (embora não seja algo absolutamente imprescindível), que a população é um “deme”: seus membros se cruzam aleatoriamente e qualquer membro tem a mesma probabilidade de se acasalar com qualquer outro membro independentemente da sua localização.


    Poucas populações tão objetivamente definíveis existem na natureza, porém. A maioria daquelas que se parecem com os exemplos dos livros didáticos são espécies ameaçadas, com tão poucos organismos restantes que não há dúvidas quanto aos limites da população que constituem. Os últimos pica-paus-de-bico-de-marfim remanescentes, encontrados numa floresta de montanha no Leste de Cuba, pertencem a essa categoria em risco. O mesmo acontece com o ciprinídeo pupfish do Devil’s Hole [Buraco do Diabo], que mal e mal sobrevive numa minúscula fonte de deserto em Ash Meadows, Nevada. Se ficarmos em pé na entrada do Devil’s Hole e olharmos quinze metros para baixo, onde a água se projeta sobre um veio iluminado pelo Sol, estaremos observando a totalidade da espécie nadando como peixinhos dourados num aquário.


    A maioria das espécies não é confinada assim tão rigidamente — felizmente para a conservação e infelizmente para a teoria dos livros didáticos. Tomemos a salamandra-de-costas-vermelhas (Plethodon cinereus), uma das salamandras mais abundantes na América do Norte. A distribuição geográfica da espécie vai de Nova Scotia e Ontário no Canadá até a Geórgia e Louisiana nos Estados Unidos. Essas salamandras ocorrem quase continuamente nos três quartos setentrionais dessa distribuição, de modo que é tentador classificar todo esse bando setentrional como uma única e imensa população. Os taxionomistas das salamandras fazem exatamente isso e designam-na como uma subespécie, Plethodon cinereus cinereus (uma regra formal de nomenclatura: para denominar uma subespécie, acrescenta-se um terceiro nome). Mas a distribuição das salamandras está longe de ser contínua. Elas estão basicamente confinadas às florestas úmidas de planície, o que não é um hábitat contínuo, mas uma filigrana irregular ao longo dessa área. Mesmo nas florestas habitáveis, a população de salamandras divide-se em grupos locais que se expandem lentamente, contraem-se e adquirem novas configurações geração após geração. Não se estudou e não se sabe qual é a taxa de cruzamento dos demes locais em matas e vales florestais. Em resumo, com mais dados, os biólogos talvez fossem capazes de distinguir milhares de populações ao longo da vasta distribuição geográfica da P. cinereus cinereus. Um taxionomista diligente poderia legitimamente dividir a única subespécie formalmente reconhecida em um grande número de subespécies com distribuições menores.


    


    [image: ]


    A salamandra-de-costas-vermelhas (Plethodon cinereus) do Leste da América do Norte, uma espécie muito disseminada mas com um padrão de variação racial tipicamente ambíguo, de tal modo que as subespécies só podem ser definidas por critérios subjetivos.


    


    Ao sul, nas montanhas do Norte da Geórgia e do Alabama, costuma-se reconhecer uma outra subespécie, Plethodon cinereus polycentratus, separada da P. cinereus cinereus por oitenta quilômetros de terreno sem nenhuma salamandra-de-costas-vermelhas. Uma terceira subespécie, P. cinereus serratus, ocorre em diversos lugares bastante separados uns dos outros no interior montanhoso de Arkansas, Oklahoma e Louisiana. Essas duas raças adicionais apresentam as mesmas dificuldades que a subespécie principal do Norte. Seus nomes triplos são uma notação conveniente, a afirmação de uma verdade aproximada. A classificação funciona desde que reconheçamos que retalhar geograficamente a espécie toda é algo impreciso e, em grande medida, arbitrário. Dependendo do critério utilizado, pode haver uma subespécie de P. cinereus ou centenas delas.


    Um problema ainda mais fundamental das subespécies é o desacordo quanto aos traços pelos quais uma subespécie é definida. Ignoremos por um momento a questão populacional. Imaginemos que existam populações facilmente definíveis de uma espécie idealizada (que continuarei chamando de salamandra-de-costas-vermelhas, para maior clareza). Uma espécie abrange milhares de pequenas populações espalhadas pela América do Norte. Os indivíduos da metade sul, de Geórgia a Virgínia, têm listras sobre a maior parte do corpo; os da metade norte, de Maryland até o Canadá, não têm listras. Com base apenas nesse traço, existem duas subespécies, duas raças geográficas: as salamandras listradas do Sul e as salamandras lisas do Norte. Todavia, reparamos também que os indivíduos do Oeste são maiores. Esses dois traços, listras e tamanho, são obviamente discordantes, pois sua descontinuidade se dá em linhas geográficas diferentes. Poderiam ser usados para definir quatro subespécies: grandes e listradas no Sudoeste, pequenas e listradas no Sudeste, pequenas e sem listras no Nordeste, e grandes e sem listras no Noroeste. Em seguida, verificamos que os olhos dos indivíduos jovens são cor de âmbar a sudoeste de uma linha que se estende dos Grandes Lagos à Geórgia, e amarelos a nordeste dessa linha. Mais duas subespécies são acrescentadas, produzindo um total de seis. Analisando ainda mais de perto, encontramos...


    O sentido deste exercício em geometria é o seguinte: a maioria dos traços que variam geograficamente em uma dada espécie é discordante. São descontínuos em diferentes lugares e em diferentes direções. Segue-se que uma subespécie é reconhecida simplesmente de acordo com o que quer que os taxionomistas decidam estudar. Segue-se também que, quanto maior o número de traços, maior o número de subespécies que devem ser reconhecidas.


    A incerteza quanto aos limites das populações, combinada com a discordância dos traços, significa que a subespécie é uma unidade arbitrária de classificação. Essa incerteza se reflete na confusão em torno das raças humanas. No passado, os antropólogos se esforçaram inutilmente tentando defini-las. Estimativas do número de raças feitas por pesquisadores durante a década de 1950 variavam de seis a mais de sessenta. A variação dos números se deve precisamente ao fato de que Homo sapiens é uma típica espécie em evolução.


    Os antropólogos, como os biólogos, no geral já abandonaram o conceito formal de subespécie. Eles preferem uma notação conveniente para designar uma determinada parte de uma população referindo-se a um ou dois traços e dizem, por exemplo, “os norte-asiáticos tendem a ter os cantos dos olhos mais proeminentes”, sabendo perfeitamente bem que os cantos dos olhos não coadunam geograficamente com os tipos sanguíneos, que por sua vez divergem quanto à altura média, intolerância à lactose, síndrome de Tay-Sachs, cor dos olhos, estrutura do cabelo, passividade infantil e centenas de outros traços mais ou menos discordantes que são determinados, ou pelo menos influenciados, pelos cerca de 200 mil genes humanos distribuídos nos 46 cromossomos. Em antropologia e em biologia, a ênfase das pesquisas deslocou-se da descrição de subespécies para a análise da geografia de traços distintos e suas respectivas contribuições, isoladamente ou em combinação uns com os outros, para a sobrevivência e a reprodução.


    Todavia, a derrocada das subespécies deve ser acompanhada por uma palavra de cautela, em prol da moderação. Populações reais existem, por mais difícil que seja defini-las. Os traços genéticos continuam variando. Pode ser artificial dividir as salamandras-de-costas-vermelhas do Sul dos Estados Unidos em subespécies ou mesmo rotulá-las como tal; porém, não obstante, elas diferem em muitos traços genéticos e constituem um repositório de genes singulares. É igualmente verdade que algumas populações muito espalhadas de animais e plantas são suficientemente isoladas e geneticamente distintas para constituir subespécies objetivas, mesmo no sentido abstrato dos livros didáticos. Faz sentido rotular formalmente tais populações de subespécies. Stephen O’Brien e Ernst Mayr, por exemplo, propuseram nesse sentido algumas linhas mestras para serem usadas por biólogos conservacionistas e legisladores. Sugerem que uma subespécie seja definida como os indivíduos que ocupam uma parte determinada da distribuição geográfica da espécie, e cujos genes e história natural são distintos dos genes e história natural das demais subespécies. Os membros de diferentes subespécies podem se entrecruzar livremente, surgindo ou como populações adaptadas às condições locais ou como híbridos entre subespécies.


    A delimitação das subespécies, uma necessidade burocrática que surge quando se evoca o Endangered Species Act [Lei das Espécies Ameaçadas] ou outra lei equivalente, será geralmente difícil e até controvertida. A evolução, repetindo, é confusa. A pantera da Flórida é um caso pertinente. No passado, a pantera, também conhecida como leão-de-montanha, puma ou suçuarana, ocorria em todo o Sul dos Estados Unidos. Hoje está reduzida a cerca de cinquenta indivíduos no Sul da Flórida, a subespécie Felis concolor coryi. Testes bioquímicos revelaram que essa minúscula população proveio de duas linhagens: os últimos sobreviventes das panteras norte-americanas originais que outrora vagavam pela Flórida, e sete animais de origem mista norte-americana e sul-americana liberados do cativeiro nos Everglades entre 1957 e 1967. A população atual é, portanto, de origem híbrida, ainda que dotada de um conjunto singular de genes de origem parcialmente norte-americana, e merecedora de proteção como um mamífero nativo.


    A ambiguidade da subespécie como unidade taxionômica cria um dilema interessante para o pensamento evolucionista. Temos diante de nós uma sequência idealizada que começa com uma população geograficamente isolada e ainda idêntica às demais populações da mesma espécie. Essa população então evolve para uma subespécie. Ela ainda seria capaz de se cruzar com as outras populações se pudesse de algum modo ultrapassar a barreira geográfica e se encontrar com elas nos limites da sua distribuição geográfica. A subespécie por fim evolve para uma espécie propriamente dita, o que significa que se encontrar as outras populações não irá mais se entrecruzar livremente com elas. O dilema é o seguinte: se as subespécies são geralmente amorfas e não podem ser definidas por um critério objetivo único, como uma unidade tão arbitrária pode gerar uma espécie, que é tão bem definida e objetiva?


    A resposta a esse enigma nos revela muito sobre a origem da diversidade. Para despontar como uma espécie, um grupo de indivíduos cruzando-se entre si precisa apenas adquirir uma diferença em um traço da sua biologia. Essa diferença, o mecanismo congênito de isolamento, impede-os de se entrecruzar livremente com outros grupos. Não importa que os limites das populações como um todo sejam fracamente demarcados. Nem importa que todos os outros traços variem como uma colcha de retalhos nas populações que estão se desmembrando como espécies. O que importa é que, de algum modo, um grupo de indivíduos que ocupa alguma parte da distribuição geográfica total desenvolve um atrativo sexual diferente, uma dança nupcial diferente, uma temporada de acasalamento diferente ou algum outro traço hereditário que o impede de se cruzar livremente com outras populações. Quando isso acontece, nasce uma nova espécie. A unidade verdadeiramente objetiva, o conjunto gênico fechado de gerações futuras, é o grupo de organismos individuais que adquire esse traço isolante. Essa nova espécie pode ser definida por um único fator de isolamento. Outros caracteres que variam geograficamente — pelos, cor, resistência ao frio, seja lá o que for — podem apresentar qualquer padrão de variação geográfica, concordante ou não com o traço isolante, sem modificar o resultado. Uma vez segregada dessa maneira, a espécie inevitavelmente se afastará das demais, tornando-se com o passar do tempo cada vez mais diferente em uma série cada vez mais ampla de traços.


    A mudança isoladora decisiva também pode basear-se em apenas uma ligeira alteração nos genes ou nos cromossomos. Algumas espécies de mariposas filófagas na família Tortricidae, por exemplo, são segregadas por diferenças relativamente secundárias na química dos odores sexuais das fêmeas. A variação que manifestam de uma espécie para outra é do tipo geralmente baseado em mutações de apenas um gene. Mas a segregação pode ser ainda mais elementar. Algumas espécies de mariposas filófagas são separadas das demais por algo que estaria perto do mínimo absoluto concebível: uma diferença não na estrutura orgânica das substâncias que compõem os odores sexuais, mas no percentual das substâncias (nesse caso, diversos acetatos) que os constituem. As fêmeas de cada espécie de mariposa têm o seu próprio cheiro delicado, que os machos experimentam e, a partir desse único sinal, decidem se aproximar ou se afastar. Em teoria ao menos, é possível fazer surgir rapidamente um grande número de espécies de mariposas tortricídeas através de pequenas mudanças em seus genes que alterem ou a química ou as proporções dos odores sexuais.


    


    


    A especiação geográfica é suplementada na natureza por uma rica miscelânea de outros modos de especiação. De longe, a mais bem documentada é a poliploidia, um aumento no número de cromossomos. Mais precisamente, um indivíduo poliploide possui duas vezes mais cromossomos em cada célula que um indivíduo normal — ou três vezes, ou quatro vezes, ou qualquer outro múltiplo exato. A poliploidia é virtualmente instantânea em seus efeitos, isolando potencialmente um grupo de indivíduos de seus ancestrais em uma só geração. Esse isolamento imediato é causado pela incapacidade dos híbridos de indivíduos poliploides e não poliploides de se desenvolver de maneira normal ou, atingindo a maturidade, se reproduzir. A poliploidia é responsável pela origem de quase metade das espécies vivas de plantas floríferas e de um número menor de espécies animais.


    O palco para a especiação poliploide é preparado pelo fato de todas as espécies de reprodução sexuada passarem por um ciclo de vida de duas partes. Na fase haploide do ciclo, há um único lote de cromossomos em cada célula. Esta é seguida pela fase diploide, em que há dois lotes de cromossomos em cada célula. A fase diploide termina com a redução dos cromossomos a um único lote, retornando o organismo à fase haploide, e assim por diante. A fase haploide inclui o esperma e o óvulo, cada um dos quais é um pequeno organismo com um único lote de cromossomos. Nas plantas e animais superiores, a fase haploide consiste exclusivamente nesse período efêmero. Quando um espermatozoide e um óvulo se unem, o número de cromossomos duplica e tem início a fase diploide. Dois pequenos organismos se tornam um pequeno organismo, que é então capaz de se transformar num organismo muito grande composto de bilhões de células diploides. O número haploide de cromossomos nos seres humanos (a quantidade em cada célula sexual) é 23; o número diploide, encontrado nos demais tecidos após a fertilização, é 46. Se o número base for de algum modo triplicado, criando assim um organismo triploide (um ser humano triploide, por exemplo, teria 69 cromossomos), esse organismo estará fadado a ter problemas. Os problemas provavelmente surgirão já a partir do desenvolvimento do embrião e prosseguirão até a vida adulta. A síndrome de Down é uma das muitas deficiências causadas por números triplos — nesse caso, três cópias do cromossomo número 21 (assim chamado porque os biólogos atribuem a cada um dos 23 cromossomos um número próprio de identificação).


    Quando um organismo triploide começa a fabricar células sexuais, ele encontra dificuldades. Os dois cromossomos de uma planta ou animal diploide normal podem sofrer meiose — redução a um cromossomo por célula — com relativa facilidade. Na primeira divisão celular por meiose, quando ocorre a redução, os dois cromossomos homólogos se emparelham (nos seres humanos, por exemplo, todos os cromossomos juntos criam 23 pares) e em seguida se separam e vão para as diferentes células, cada uma com o número haploide de cromossomos. Os três cromossomos de um triploide se confundem durante a formação dos pares e a separação (e, nesse sentido último, três é demais), abortando o processo ou produzindo grandes quantidades de células sexuais anormais.


    Os triploides desempenham um papel-chave no isolamento das espécies por poliploidia, pelo simples fato de serem produtos inviáveis criados quando organismos poliploides tentam se cruzar com seus parentes diploides. O processo de especiação por poliploidia em sua totalidade é o seguinte:


    • Comecemos com uma planta poliploide que acabou de se originar de uma população diploide. Ela será geralmente tetraploide, isto é, o número diploide usual terá sido acidentalmente duplicado no desenvolvimento inicial do embrião. Cada célula comum tem, portanto, quatro cromossomos de cada tipo, em vez dos dois usuais. Como resultado, a planta tetraploide — a nova espécie — coloca dois cromossomos homólogos em cada célula sexual, em vez do cromossomo único costumeiro.


    • Suponhamos que as plantas da espécie ancestral tenham dez cromossomos em cada célula comum e cinco em cada célula sexual. As plantas poliploides terão vinte e dez, respectivamente, nos dois tipos de célula. As plantas diploides da espécie ancestral podem se cruzar entre si, e as plantas poliploides podem se cruzar com outras plantas poliploides.


    • Algumas das plantas diploides e poliploides se entrecruzam para produzir híbridos. Quando uma célula sexual comum (cinco cromossomos) se funde com uma célula poliploide (dez cromossomos), o híbrido é uma célula triploide (quinze cromossomos). Como resultado, a planta híbrida poderá enfrentar dificuldades durante o crescimento. No entanto, mesmo que seja capaz de atingir a maturidade sexual, não poderá produzir células sexuais normais e será estéril. O ancestral diploide e o derivativo poliploide estão isolados em termos de reprodução e, portanto, o derivativo poliploide é uma nova espécie, criada em uma única geração.


    Há uma outra maneira, ainda mais inovadora, pela qual a poliploidia pode criar novas espécies: fazendo o número de cromossomos multiplicar-se em híbridos de duas espécies já existentes. Os híbridos comuns de muitas espécies de plantas são estéreis, mesmo quando têm o mesmo número de cromossomos e crescem sem problemas até o momento da floração. O motivo da esterilidade é a incompatibilidade dos cromossomos parentais durante o período em que as células sexuais se formam. Chamemos de A e B as duas espécies formadoras de híbridos. Quando um cromossomo da espécie A tenta se alinhar com seu correspondente da espécie B, um procedimento normal para a troca de blocos de genes durante a produção de células sexuais, os cromossomos de A e B diferem demais uns dos outros para completar a operação.


    A saída para o impasse é duplicar o número de cromossomos no híbrido. Então, durante a produção de suas células sexuais, cada cromossomo A pode ser emparelhado com um outro cromossomo A idêntico. Agora o híbrido poliploide é fértil. Pode se cruzar com outros híbridos poliploides de mesmo tipo — mas não com os pais diploides dos quais surgiu. Uma hibridação assim, seguida de duplicação, ocorre espontaneamente na natureza de vez em quando.


    Novas espécies podem ser criadas em laboratório e no jardim juntando-se espécies existentes dessa maneira frankensteiniana. O exemplo mais célebre é o híbrido poliploide do rabanete (Raphanus sativus) e do repolho (Brassica oleracea), que são membros geneticamente similares mas reprodutivamente isolados da família da mostarda (Brassicaceae). Rabanetes e repolhos têm ambos nove cromossomos em suas células sexuais e dezoito cromossomos em seus tecidos diploides. Plantas híbridas de rabanete-repolho podem ser facilmente produzidas por fecundação cruzada. Elas também terão dezoito cromossomos em seus tecidos diploides, nove de cada genitor. Mas os dois lotes de nove não podem emparelhar um com o outro e completar a formação das células sexuais durante a redução, um defeito que torna os híbridos estéreis. Quando o número de cromossomos dos híbridos é duplicado, elevando o número diploide para 36, as plantas são férteis. Agora cada cromossomo de rabanete e cada cromossomo de repolho tem um equivalente exato com o qual emparelhar, e a produção de células sexuais pode proceder normalmente. O rabapolho ou reponete — podemos escolher o nome que quisermos — é autossustentável enquanto espécie. Não pode ser “descruzado” e retornar para qualquer uma das espécies genitoras.


    


    


    Apesar da sua evidente importância na origem da diversidade vegetal, a poliploidia talvez não seja o processo abrupto prevalecente entre os organismos como um todo. Um outro modo, possivelmente ainda mais difundido, é a especiação simpátrica não poliploide. A expressão especiação simpátrica refere-se à origem de uma nova espécie no mesmo local que a espécie genitora (literalmente, “do mesmo país”). Distingue-se da especiação geográfica ou, mais formalmente, especiação alopátrica (“de países diferentes”) em que a nova espécie se origina num lugar diferente estando isolada por uma barreira física.


    A especiação por poliploidia é simpátrica porque a nova forma poliploide surge diretamente de plantas diploides em uma geração. A especiação simpátrica não poliploide é simplesmente o surgimento simpátrico por algum outro meio. O processo melhor explicitado e documentado dessa categoria se dá através de raças hospedeiras intermediárias de insetos que se alimentam de plantas. Aqui estão as principais etapas sugeridas por Guy Bush e outros que desenvolveram e testaram a teoria nos últimos anos:


    • Membros da espécie parental de insetos vivem e se acasalam em um tipo de planta. Esse grau de especificidade é muito comum entre insetos, caracterizando talvez milhões de espécies de insetos e outras pequenas criaturas comedoras ou parasitárias de plantas que passam a maior parte da vida ou a vida inteira em um único tipo de planta.


    • Alguns indivíduos de uma espécie se mudam então para um segundo tipo de planta, na qual passam a se alimentar e se acasalar. A nova planta hospedeira cresce na vizinhança imediata da antiga, tão perto que os pés de cada espécie podem até se misturar. O deslocamento dos insetos é acompanhado por uma mudança genética suficiente para alterar a preferência pela nova espécie de planta e aumentar as chances de sobrevivência nela. Mais tarde, os insetos assim evoluídos buscarão a nova espécie hospedeira sempre que se dispersarem de planta em planta.


    • Quando a evolução da nova linhagem de insetos avançar o suficiente para firmá-la na hospedeira adotada mas não o suficiente para isolá-la reprodutivamente da linhagem antiga, ela se torna por definição uma raça hospedeira. Quando a raça hospedeira diverge ainda mais, adquirindo diferenças em número suficiente para impedir até mesmo o potencial de cruzamento, ela se torna por definição uma espécie plena.


    Uma raça hospedeira pode se originar e evoluir até tornar-se uma espécie em algumas poucas gerações. Certas moscas-das-frutas do gênero Rhagoletis parecem completar essa transição nessa velocidade. Na América do Norte, espécies que infestam os pilriteiros ocasionalmente se espalham para as árvores frutíferas domésticas. As moscas colonizadoras tendem a se tornar raças hospedeiras porque só se cruzam quando a fruta hospedeira está disponível, e diferentes espécies de árvores frutificam em diferentes épocas da temporada de cultivo. Em 1864, as Rhagoletis pomonella, que vivem em pilriteiros nativos, invadiram as macieiras do vale do rio Hudson e se espalharam subsequentemente pela maior parte das regiões produtoras de maçãs da América do Norte. Uma segunda raça hospedeira de R. pomonella colonizou as cerejeiras do condado de Door, em Wisconsin, em meados da década de 1960. As três raças são parcialmente separadas pela época em que a fruta hospedeira amadurece, na seguinte ordem entre a primavera e o verão: cereja, maçã, pilrito.


    A especiação em modo simpátrico, que demora não mais que um piscar de olhos de tempo geológico, pode facilmente ter criado vastos números de insetos e outros invertebrados que se especializam em determinadas espécies de plantas. Pode também ter estado subjacente à proliferação de espécies parasitas que passam a vida inteira, ou a maior parte dela, em um só tipo de animal hospedeiro. A teoria soa bem, mas só podemos fazer conjecturas quanto à sua veracidade. É difícil detectar os primeiros estágios, e poucos estudos foram iniciados sobre os invertebrados nos quais esses estágios mais provavelmente estariam presentes. As moscas-das-frutas Rhagoletis são excepcionais pela atenção que recebem, mas isso se deve aos estragos econômicos que provocam.


    Concluindo, as espécies podem ser criadas rapidamente. E, portanto, a diversidade pode se expandir explosivamente. Nosso conhecimento da evolução, embora imperfeito, revela-nos no mínimo por que a vida tem esse potencial. Dadas as circunstâncias apropriadas, uma nova espécie pode surgir em uma ou em algumas poucas gerações.


    Essa concepção da origem da diversidade levanta uma questão perturbadora com conotações éticas: se a evolução pode ocorrer assim tão depressa e se o número de espécies pode ser assim tão rapidamente restaurado, por que deveríamos nos preocupar com a extinção de alguma espécie? A resposta é que novas espécies são geralmente espécies ordinárias. Elas podem ser muito diferentes quanto às características externas, mas continuam geneticamente similares às formas ancestrais e às espécies irmãs ao seu redor. Se forem preencher um novo nicho, provavelmente o farão com relativa ineficiência. Ainda não foram devidamente ajustadas e corrigidas pelo número imenso de mutações e episódios de seleção natural necessários para inseri-las solidamente na comunidade dos organismos em que nasceram. Pares de espécies irmãs recém-criadas costumam ser tão parecidos quanto à dieta, às preferências de ninho, à suscetibilidade a doenças específicas e a outros traços biológicos que não podem coexistir. Cada uma tende a expulsar a outra por competição. E passam então a ocupar distribuições geográficas diferentes, de tal modo que as comunidades locais não são enriquecidas pela presença das duas.


    Uma farta diversidade biológica exige longos períodos de tempo geológico e a acumulação de grandes repositórios de genes não repetidos. Os ecossistemas mais ricos se formam lentamente, ao longo de milhões de anos. É também verdade que, apenas pelo acaso, somente algumas novas espécies terão se firmado o bastante para ingressar em novas zonas de adaptação, criar algo espetacular e ampliar os limites da diversidade. Um panda ou uma sequoia representam um grau de evolução que só surge muito raramente. É preciso um golpe de sorte e um demorado período de sondagem, experimentação e fracassos. Uma tal criação é parte da história profunda. E o planeta não tem os meios, nem nós o tempo, para vê-la repetir-se.

  


  
    6. AS FORÇAS DA EVOLUÇÃO


    O QUE IMPELE A EVOLUÇÃO? Essa é uma pergunta que Darwin respondeu em essência e os biólogos do século XIX refinaram produzindo a síntese, conhecida como neodarwinismo, com a qual hoje convivemos em instável consenso. Respondê-la em linguagem moderna é descer além das espécies e subespécies, até os genes e cromossomos — às origens derradeiras da diversidade biológica, portanto.


    O evento evolutivo fundamental é uma mudança na frequência das configurações de genes e cromossomos de uma população. Se, com o tempo, uma população de borboletas passa de 40% de indivíduos azuis para 60%, e se a cor azul for hereditária, terá ocorrido uma evolução simples. Transformações maiores são realizadas quando um grande número de tais mudanças estatísticas se combina. As mutações podem ocorrer apenas nos genes, sem efeito algum sobre a cor das asas ou qualquer outro traço externo, mas, qualquer que seja sua natureza ou magnitude, são sempre expressas em porcentagens de indivíduos de uma população ou entre populações. A evolução é absolutamente um fenômeno de populações. Os indivíduos e seus descendentes imediatos não evoluem: as populações evoluem — no sentido de que a proporção de portadores de diferentes genes muda ao longo do tempo. Essa concepção de evolução em nível populacional é uma decorrência inelutável da ideia de seleção natural, que é o cerne do darwinismo. Há outras causas de evolução, mas a seleção natural é, esmagadoramente, a dominante.


    A evolução por seleção natural como nós a entendemos hoje é um ciclo contínuo que só pode ser interrompido pela morte da população inteira. O ponto de partida é a origem de variação por mutações, que são mudanças aleatórias na constituição química dos genes, na posição dos genes nos cromossomos e nos números de cromossomos. Genes são as partes do DNA que determinam em última análise os traços externos, sejam simples como a cor de uma asa ou complexos como a capacidade de voo. Cada gene é constituído por até vários milhares de pares de nucleotídeos, ou “letras” genéticas. Três pares de nucleotídeos enfileirados determinam um aminoácido. Os aminoácidos, por sua vez, se agregam em proteínas; as proteínas são os blocos de construção das células, e as células, os blocos de construção dos organismos.


    O número de genes em um grande organismo típico, como um ser humano, é da ordem de 100 mil. Pelo menos cinco genes em diferentes posições nos cromossomos afetam a variação de traços quantitativos como a época de floração das plantas, o tamanho dos frutos, o diâmetro dos olhos dos peixes, a cor da pele dos seres humanos. Até cem genes atuam em conjunto para estabelecer traços complexos como a estrutura do ouvido ou a textura da pele.


    Através de um grande número de etapas moleculares o código do nucleotídeo é traduzido no conjunto de qualidades distintivas de uma espécie. A ordem precisa dessa marcha leva-nos das trincas de letras do DNA para o RNA mensageiro e em seguida para o RNA transportador e os aminoácidos; os aminoácidos se agregam em proteínas; algumas das proteínas se agregam em estruturas celulares, algumas em enzimas que catalisam a própria construção; outras enzimas aceleram o metabolismo; e, finalmente, todo esse conjunto auto-organizante projeta para o mundo aquelas propriedades de anatomia, fisiologia e comportamento pelas quais o organismo vive ou morre, se reproduz ou não.


    [image: ]


    O ciclo de vida e o conjunto gênico [gene pool]. Os organismos diploides, cada um com dois genes de um tipo por célula, produzem células sexuais que individualmente trazem apenas um gene de um tipo. As células sexuais, compostas de espermas e óvulos, são a geração haploide do ciclo. O esperma se junta ao óvulo para criar a geração seguinte de organismos diploides. Assim, os genes de uma população — o seu conjunto gênico — separam-se e recombinam-se repetidamente para criar novas variações que sofrerão a ação da seleção natural. (Os animais mostrados aqui são arganazes de brejos salinos, uma espécie ameaçada dos alagadiços da Califórnia.)


    

    O tipo mais comum e mais elementar de mutação é uma alteração na química de um gene — especificamente, a substituição aleatória de um par de nucleotídeos por outro. A anemia falciforme (siclemia) em seres humanos é um dos exemplos de evolução mais cabalmente pesquisados nesse derradeiro nível molecular. A siclemia ocorre talvez em uma em cada 100 mil pessoas por geração, e é causada pela alteração de um único gene. Quando presente em dose dupla (isto é, quando não é compensado por um gene normal em cada célula), o gene mutante causa anemia total. Vale lembrar que cada célula contém dois cromossomos de cada tipo e, portanto, duas posições em que ou um gene normal ou um gene para siclemia pode estar localizado. O gene para siclemia determina uma mudança na química das moléculas de hemoglobina que as cristaliza numa forma alongada quando o nível de oxigênio diminui no sangue à sua volta. A hemoglobina é transportada nas células vermelhas [hemácias], que normalmente têm um formato de disco com um centro fino. Nos indivíduos com siclemia, as moléculas modificadas de hemoglobina se alongam e deformam as hemácias, que adquirem o formato de uma foice. A mudança de formato faz com que as células bloqueiem por todo o corpo os vasos sanguíneos mais estreitos, diminuindo a circulação descendente e favorecendo assim a isquemia, ou anemia localizada. Apesar do seu efeito debilitante, o gene mutante para a siclemia está bem difundido em algumas populações humanas. Os biólogos conseguiram montar a sequência completa desse pequeno trecho da evolução humana, da química dos genes à ecologia, e têm a seguinte história para contar.


    A mutação para siclemia foi a substituição aleatória e acidental de um par de nucleotídeos por outro em uma dos bilhões de posições que os nucleotídeos podem ocupar nos 46 cromossomos humanos.


    Essa mudança de uma letra genética implica a substituição de um aminoácido (ácido glutâmico) por outro (valina) em duas das posições da molécula de hemoglobina. Como há 574 posições possíveis, 574 aminoácidos constituem cada molécula de hemoglobina.


    A substituição do ácido glutâmico pela valina faz com que as moléculas de hemoglobina se alinhem em fusos alongados ao ceder seu oxigênio para os tecidos próximos. O realinhamento distorce as hemácias dando-lhes a forma de uma foice.


    Uma dose dupla do gene faz com que mais de um terço das células adquira a forma de foice, provocando uma grave anemia; com uma dose simples do gene para siclemia, menos de 1% das células se deforma, e a anemia resultante é bastante branda. Porém, e esta é a parte mais importante, o portador de um ou dois genes para siclemia também está protegido contra a malária. Essa outra doença mortal é causada pelo parasita ameboide Plasmodium falciparum, que invade e consome os glóbulos vermelhos. A hemoglobina em forma de foice é menos vulnerável aos invasores Plasmodium.


    Por causa da resistência que confere, meia dose de genes para siclemia, um por célula, é vantajosa naquelas partes do mundo onde a malária é comum. Até tempos históricos recentes, essa zona de perigo incluía a África tropical, a região leste do Mediterrâneo, a península Arábica e a Índia. Na maior parte dessa área, a seleção natural favorecia os genes para siclemia. A sua frequência costumava pairar acima dos 5%, chegando a 20% em algumas regiões de Moçambique, Tanzânia e Uganda. Mas a seleção natural se autocompensa. Quando o gene se torna comum, mais pessoas adquirem a dose dupla e morrem de anemia hereditária. Quando se torna raro, mais pessoas morrem de malária, uma anemia provocada por parasitas. Ao longo dos séculos, as proporções do gene na África e em outros lugares aumentam ou diminuem conforme a frequência com que deparam com a malária.


    Da legião de mutações gênicas e rearranjos cromossômicos que surgem numa população a cada geração, muitos são tão ínfimos que têm um efeito neutro, não chegando a favorecer nem prejudicar a sobrevivência e a reprodução. Ou então afetam traços quantitativos como altura e longevidade, aumentando-os ou reduzindo-os de maneiras difíceis de detectar. A vasta maioria das mutações genéticas cujos efeitos são intensos o bastante para ser facilmente detectáveis é também nociva. Por definição, elas se opõem à seleção natural e, portanto, são raras. Nos seres humanos, essas anomalias gênicas são chamadas doenças genéticas. Elas incluem a síndrome de Down, o mal de Tay-Sachs, a fibrose cística, a hemofilia e a anemia falciforme, além de milhares de outras anormalidades. Por outro lado, quando um novo alelo mutante (alelo é uma forma diferente do mesmo gene) ou uma nova combinação rara de alelos preexistentes for superior ao alelo “normal” ou comum, ele tende a se espalhar pela população por muitas gerações. Com o tempo, torna-se a nova norma genética. Se os seres humanos passassem a viver em um novo ambiente que conferisse à hemoglobina falciforme uma vantagem darwiniana total (e não apenas parcial) sobre a hemoglobina comum, o traço falciforme acabaria com o tempo predominando e sendo considerado a norma.


    O traço para siclemia provoca uma reviravolta no raciocínio moral que merece um momento de reflexão. Ele nos relembra que a seleção natural é eticamente neutra. A anemia malárica é contrabalançada pela anemia hereditária através da atuação indiferente da sobrevivência diferencial. Aqueles que morrem de malária são vítimas de um ambiente inóspito; os que morrem de uma dose dupla de genes para siclemia são destroços darwinianos, lançados fora como um subproduto acidental de uma mutação aleatória. A tragédia dos males hereditários é repetida implacavelmente, e em números elevados, simplesmente porque aconteceu de a seleção natural ser equilibrante, não direcional. Nenhum deus a decretou, nenhum princípio moral emerge dela. O gene para siclemia é comum em algumas partes do mundo apenas porque a molécula de hemoglobina derrota um parasita graças à atuação de uma forma mutante convenientemente disponível, mas o faz de maneira canhestra.


    O processo de evolução por seleção natural pode ser resumido dessa maneira. Substituições aleatórias de nucleotídeos nos genes provocam mudanças correspondentes de anatomia, fisiologia ou comportamento. O processo dissemina pela população múltiplas formas do gene que foi assim criado. A mutação genética também começa a ocorrer quando os genes mudam de posição nos cromossomos, ou quando o número de cromossomos (e, portanto, de genes) aumenta ou diminui. No linguajar da biologia, o genótipo é alterado por uma ou outra dessas formas de mutação e, como resultado, passa a haver um fenótipo diferente. Novos fenótipos — traços alterados de anatomia, fisiologia ou comportamento — geralmente têm algum efeito na sobrevivência e na reprodução. Se o efeito for favorável, se levar a índices mais elevados de sobrevivência e reprodução, os genes mutantes que o provocaram começam a se espalhar pela população. Se o efeito for desfavorável, os genes que o provocaram vão diminuindo e podem desaparecer por completo.


    É fácil ver por que o darwinismo é ao mesmo tempo a maior ideia da ciência do século XIX e a mais simples. Sua força provém do fato de a seleção natural poder assumir infinitas formas. Em alguns casos, a seleção é letal, mediada por predação, doença e inanição. Em outros, é benigna, surgindo de diferenças no tamanho das famílias, sem aumentar em nada a mortalidade. Seus produtos variam em magnitude desde a determinação do número de pelos na asa de uma mosca à criação do cérebro humano. Como o antigo deus Proteu, não têm fim as formas que pode assumir — sendo, portanto, repleta das informações da Natureza realizada. A seleção natural possui essas propriedades quase mágicas porque, em certo sentido, é uma criação da linguagem. Nada mais é do que uma metáfora na voz ativa de todas as diferenças de sobrevivência e reprodução entre os genótipos que surgem dos efeitos dos genótipos sobre os organismos. Mas o que ela representa é bastante real, e muito poderoso.


    O meio ambiente é o palco, como observou certa vez o ecologista G. Evelyn Hutchinson, e a evolução é a peça nele representada. E mais: as prescrições genéticas do processo de desenvolvimento são a língua, enquanto a mutação inventa as palavras — mas como um idiota falando parlapatices. Finalmente, a seleção natural é o editor e a principal força propulsora e criadora. Sem ser norteada por visão alguma, sem estar comprometida com qualquer finalidade distante, a evolução vai se compondo palavra por palavra para atender aos requisitos de apenas uma ou duas gerações por vez.


    

    

    A evolução é obscurecida ainda mais pelo fato de a frequência dos genes e cromossomos poder ser alterada pura e simplesmente pelo acaso. Esse processo, uma alternativa à seleção natural chamada deriva genética, pode ocorrer rapidamente em populações muito pequenas, tanto mais depressa quanto mais os genes forem neutros, isto é, com pouco ou nenhum efeito na sobrevivência e na reprodução. A deriva genética é uma questão de sorte ou azar. Suponhamos que uma população de organismos contenha 50% de genes A e 50% de genes B num determinado sítio cromossômico, e que a cada geração ela se reproduza transmitindo aleatoriamente os genes A e B. Imaginemos que a população seja constituída de apenas cinco indivíduos e, portanto, dez genes em cada sítio cromossômico. Examinemos os dez genes que constituirão a próxima geração. Podem provir todos de um par de adultos ou de até cinco pares de adultos. A nova população pode acabar com exatamente cinco genes A e cinco genes B, duplicando a população parental. Mas há uma alta probabilidade de que em um exemplo tão minúsculo o resultado seja, ao contrário, seis genes A e quatro B, ou três A e sete B, ou alguma outra combinação. Assim, em populações muito pequenas, a porcentagem de alelos pode mudar significativamente de uma geração para outra apenas ao acaso. Isso, em suma, é a deriva genética, sobre a qual os matemáticos já publicaram volumes e volumes de cálculos sofisticados e geralmente incompreensíveis.


    Prossigamos. O tamanho da população é crítico na deriva genética. Se a população fosse de 500 mil indivíduos, com 500 mil genes A e 500 mil genes B, o quadro poderia ser inteiramente diferente. Com um número assim elevado, mesmo que uma porcentagem mínima de adultos se reproduzisse — digamos 1% —, a amostra de genes permaneceria muito próxima de 50% A e 50% B a cada geração. Portanto, em populações grandes, a deriva genética é um fator relativamente secundário de evolução (o que equivale a dizer que é fraca em comparação com a seleção natural). Quanto mais forte a seleção, mais rapidamente a perturbação causada pela deriva será corrigida. Se a deriva provocar uma porcentagem elevada de genes B mas os genes A revelarem-se superiores na natureza, a seleção tenderá a diminuir novamente a frequência dos genes B.


    Uma versão importante da deriva genética é o “efeito fundador”, que segundo alguns biólogos evolucionistas aceleraria a formação de novas espécies. Vamos partir novamente da mesma grande população contendo uma mistura de alelos A e B (para simplificar, determinemos que seja 50% de cada). Um pequeno grupo de indivíduos se desgarra e acaba numa ilha longe da costa ou em algum outro local nunca antes habitado pela espécie. Digamos que um par acasalado de aves voe para um novo local, carregando consigo quatro genes em cada posição cromossômica, incluindo a que traga consigo as formas A e B do gene. Por mero acidente, a população fundadora poderá conter novamente dois genes A e dois B, preservando a proporção ancestral. Mas há também uma excelente chance de haver três genes A e um B, ou um A e três B, ou todos A ou todos B. Em outras palavras, como as populações fundadoras tendem a ser pequenas, elas também tendem a diferir geneticamente da população parental por simples obra da sorte. Essa diferença inicial, combinada com o isolamento geográfico e as exigências de um ambiente novo e diferente, pode levar uma população a novos modos de vida, a novas zonas de adaptação. Pode também levá-la mais rapidamente à formação de barreiras reprodutivas, fazendo com que se torne uma espécie à parte.


    

    

    Três características da evolução contribuem para conferir a ela um enorme potencial criativo. A primeira é a vastíssima gama de mutações
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